
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DO MUMCÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

CoNTRATO No 13 /2018

Processo Administrativo no 181251227 1

Modalidade: AMIL no 3212018

lntêrêssado: Dirêtorle Admlnlstrativa

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNrcíPIO DE
CAMPINAS - CAMPREV, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ no. 06.916.689/000'l-85, com sede na Rua Pastor Cícero Canuto
de Lima, 401 - Pq. ltália - Campinas/SP, devidamente representedo,
pelo Sr. Diretor Presidente: Marionaldo Femandes Maciel, brasileiro,
servidor público, portador do RG no. 52.738.497-5 e do CPF no.

523.U2.4O620, doravante denominado CONTRATANTE; e de outro
lado o Auto Posto Renan Ltda, inscrito no CNPJ no 44.628.394/0001-00,
lnscriçáo Estadual no 244OA9246'112, c.am endereço na Av. Orozimbo
Maia 515 Campinas, dorâvante denominado CONTRATADO, resolvem
firmar o presente contrato, de acordo com a Lei Federal no. 8.666/93, e
suas alteraçóes na forma das cláusulas e condiçóes a seguir
ecordedes:

PRIMEIRA . DO OBJETO

'l .1. Contrataçao de empresa especializada para abastecimento de
veículos oÍiciais de propriedade do lnstituto de Previdência Social do
Município de Campinas - CAMPREV. Aquisição de aproximademente
2200 litros de combustível do tipo gasolina comum para abastecimento
dos veículos:
* Honda Civic LXR 201612016 - cor preta - Placas GHO 3529
* Peugeot Partner 2O1O|2O11 - cor preta - Placas DMN 5340

SEGUNDA- DAS CONDTçÔES DE EXECUçÃO DOS SERVTçOS

2.1. A prestaçao dos serviços, objeto desta contrataçáo, deverá ser
executada em conformidede com os elementos técnicos constantes do
Projeto Básico, que passâ aiazer parte integrante deste instrumento.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
IX) MUNICÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

TERCETRA - DO PRAZO DE CONTRATAçÃO

3.1- O prazo de vigência do contralo será até o término do saldo,
previsto com duraçáo de aproximadamente 05 (cinco) meses, c,om
abastecimento semanâl dê câde um dos veículos.

QUARTA - DO VALOR DA CARTA.CONTRATO

4.1. As partes atribuem a este Carte-Contrato, para efeito de direito, o
valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

4.2. Os valores definidos nesta cláusula incluem todos os custos,
tributos e despesas diretas e indiretas deconentes do presente contrato,
de modo a constituir a única contraprestaçáo pela execuçáo dos
serviços.

QUINTA - DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

5.1. O CONTRATANTE procederá ao pagamento na condiçáo, a vista,
R$ 2.000,00 (dois mil reais) a cada depósito, em conta informada pela
CONTRATADA:

5.í.'l . a CONTRATADA deverá manter relatório de baixa em
saldo a cada abastecimento e apresentará ao CAMPREV, a
cada mês relatório de abastecimento dos dois veículos para que
seje feita a apuraçáo em comparaçáo aos apontamentos feitos
pelos servidores do lnstitúo responsáveis pelos serviços
realizados com a frota.

5.2. a CONTRATADA deverá indicar o no, nome e endereço de sua
Agência Bancária e o no da sua conta conente.

sExTA - OBR|GAçÔES DA CONTRATADA

6.1. São obrigaçôes da CONTRATADA:
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INSTITUTO DT PREVIDÊNCIA SOCIAL
IX) MITNICÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

6.1.1. Executar os serviços em conformidade com Projeto
Básico da AMIL 32/20'18;

6.1.2. Manter durante toda a execuçáo do contrato, em
compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condiçóes de habilitaçao e qualiÍicaçáo exigidas no
procedimento licitatório.

7.1. O CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos
necessários à execuçáo dos serviços;

OITAVA . DAS PENALIDADES

8.1. Por descumprimento de cláusula contratuais ou pela inexecuçáo
total ou parcial do contrato, a CONTRATADA poderá, após a
apreciaçáo de defesa prévia, sofrer as seguintes penalidades, de
acordo com a gravidade da falta (Art. 86 e 87 da Lei 8.666/93):

8. 1 .1 . advertência, sempre que forem constatedes
inegularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a
CONTRATADA conconido diretamente.

8.1.2. multa, nas seguintes situações:

8.1 .2.1 . de O,4o/o (quatro décimos por cento) do valor do
contrato, por dia de atraso na retirada da Ordem de lnício dos
Serviços, até o quinto dia conido do atraso, após o que, a
critério do CAMPREV, poderá ser promovida a rescisão
unilateral do contrato;

8.1.2.2. de O,4o/o (quatro décimos por cento), incidente sobre o
valor da ordem conespondente, por dia de atraso em iniciar
as obras, serviço, ou realizar o fornecimento, ou for observado
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INSTITUTO DE PREVII}ÊNCIA SOCIAL
DOMUMCÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

atraso no desenvolvimento das obras ou serviço em relaçáo
ao cronograma físico, até o décimo quinto dia conido do
atreso, após o que, a critério do CAMPREV, poderá ser
promovida a rescisáo unilateral do contreto;

8.'l .2.3. em caso de rescisão unilateral do contrato pelo
CAMPREV, deconente do que prevê este subitem, ou de
qualquer descumprimento de outra cláusula contratual, será
aplicada, garantida a defesa prévia, multa de até 30% (trinta
por cento) do valor total do contrato, de acordo com a
gravidade da inÍração.

8.1.3. suspensão temporária do direito de licitar e contratar com
o CAMPREV, bem como o impedimento de com ele contratar,
pelo prazo de até 2 (dois) anos.

8.1.4. declaraçáo de inidoneidade pare licitar e contratar com o
CAMPREV.

8.1 .4.1 . nos casos de declaração de inidoneidade, a
empresa penalizada poderá, após deconido o prazo de 02
(dois) anos da declaraçáo, requerer a reabilitaçâo perente a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida se a empresa ressarcir ao CAMPREV pelos
prejuízos resultantes, e desde que cessados os motivos
determinantes da puniçáo.

8.2. As multas serão, após o regular processo administrativo, cobredas
administrativa ou judicialmente, ou descontadas dos créditos da
empresa CONTRATADA.

8.3. As penalidades previstas nos subitens 8.1.1, 8.1.3, 8.1 .4 e 8.2,
poderáo ser aplicadas juntamente com as multas previstas nesla
Cláusula.

8.4. As penelidedes previstas nesta cláusula têm caráter de sançáo
administrativa, náo eximindo a CONTRATADA de reparar os prejuízos
que seu eto venha a acânêter eo CONTRATANTE.

8.5. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das
obrigaçóes que lhes conespondam, náo será considerado
inadimplemento contratual se tiver oconido por motivo de caso fortuito
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ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso
fortuito, ou de força maior, veriÍica-se no fato necessário, cujos efeitos
náo eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágraÍo único do
art. 393 do Código Civil.

NONA - DA RESCISÃO

9.1. A inexecuçáo total ou parcial, deste Contrato, enseja sua
rescisâo, conforme disposto nos artigos 77 a 8O da Lei federal no

8.666/93.

9.2. Os casos de rescisão contratual seráo formalmente motivados nos
aLítos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

9.3. A rescisáo deste Contrato poderá ser:

9.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do CAMPREV,
nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da
lei mencionada; ou

9.3.2. amigável, por acordo entre as partes, desde que haja
conveniência para o CAMPREV; ou

9.3.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria

9.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de
autorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade competente.

9.5. Na hipótese de rescisâo determinada por ato unilateral e escrito do
CAMPREV, Íicaráo assegurados ao CONTRATANTE os direitos
elencados no artigo 80 da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações.

DÉCIMA - Do RECEBIMENTo

10.1. No recebimento e aceitaçáo do objeto deste Contrato, será
observado, no que couber, as disposições contidas nos artigos 73 a16
da Lei Federal n" 8.666/93.

DÉcIiIA PRIIIEIRA . Do REAJUSTAuENTo

11.1. Náo haverá reajuste no valor contratado.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOMUMCiPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1. Aplica-se a este Contrato, e principalmente aos casos omissos, o
disposto na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de '1993, e suas
alteraçÕes.

DÉGIMA TERCEIRA. DO FORO

Para dirimir quaisquer questões oriundas desta Carta-Contrato, as
partes elegem o foro da Comarca de Campinas, excluindo qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e conlratadas, firmam as partes o presente
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Campinas, 04 de julho de 2018.

CONTRATANTE

CAUPREV - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICíPIO
DE CAMPINAS

líarionaldo
Diretor Pres

F andes Maciel
ide . CAMPREV

-, Z, tí
A Posto Renan Ltde

Contratado
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